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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por C H 

S DA S, em face do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios.

Depreende-se dos autos que o recorrente teve sua prisão preventiva 

decretada pela prática, em tese, do delito de homicídio qualificado, tipificado no 

art.  art. 121, §2º, incisos III e IV, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal 

a quo, por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a 

ordem, em v. acórdão assim ementado:

"PROCESSUAL PENAL. . HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A opção pela decretação da prisão preventiva com 
fundamento na garantia ordem pública requer ponderação 
fundada quanto à periculosidade do agente e o risco de 
reiteração delitiva, que podem, dentre outros indicativos, emergir 
das próprias circunstâncias da infração.

2. Na espécie, a periculosidade do paciente se 
evidencia no próprio modo de execução do crime, a revelar 
agressividade incomum do autuado, por motivo aparentemente 
fútil, respaldando a prognose de risco que embasou o juízo de 
necessidade da custódia cautelar.

3. É firme a jurisprudência no sentido de que 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa não bastam 
para concessão da liberdade, quando presentes os requisitos 
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permissivos da custódia cautelar estampados nos artigos 312 e 
313, do Código de Processo Penal

4. Ordem denegada." (fl. 322).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que 

estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação 

idônea da decisão que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, 

que a prisão cautelar foi decretada pela gravidade em abstrato da conduta 

supostamente praticada, bem como que possuiria condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

O Ministério Público Federal, às fls. 364-368, manifestou-se pelo 

desprovimento, do recurso em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA COMO GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
EXTREMA GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. PARE CER PELO 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO." (fl. 364).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o art. 932, III, do Código de 

Processo Civil, aplicável por força do art. 3º do Código de Processo Penal, 

estabelece como incumbência do Relator "não conhecer do recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida."

Na mesma linha, o Regimento Interno deste Superior Tribunal de 

Justiça, em seu art. 34, inciso XVIII, alínea a, dispõe que o relator pode decidir 

monocraticamente para "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 

prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos os 
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fundamentos da decisão recorrida".

Pretende o recorrente, em síntese, a revogação de sua prisão 

preventiva, em razão de suposta ausência de fundamentação do decreto prisional.

Sobre o tema, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 

sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 

a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 

não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 

réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: 

HC n. 449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 

28/06/2018; HC n. 423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, 

Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/04/2017.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Transcrevo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto do decreto prisional 

primevo, in verbis:

"Na hipótese em exame, a materialidade delitiva e os indícios de 
autoria que pesam sobre os representados encontram-se demonstrados no bojo 
da ação penal, tanto que a denúncia foi oferecida e devidamente recebida 
nesta data. Lá constam diversos depoimentos, autos de reconhecimento 
fotográfico, laudo de exame de local e laudo cadavérico.

O crime em questão - homicídio - é na modalidade dolosa e a 
pena máxima cominada excede a 4 (quatro) anos, sendo, pois, permitida a 
custódia cautelar no presente caso.

Por fim, quanto ao "periculum libertatis", os fatos são 
extremamente graves e merecedores de uma pronta intervenção Jurisdicional 
visando acautelar o meio social.
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Destaque inicial para a gravidade concreta do homicídio 
perpetrado, a qual está a evidenciar extrema periculosidade dos 
representados. Os autos revelam um verdadeiro linchamento da vítima, com 
pedradas, pauladas e chutes na cabeça. Há depoimento de testemunha 
presencial, indicando que um dos representados – G [omiti] - teria desferido 
uma pedrada contra o .ofendido, o qual veio a cair. Já no chão, a vítima passou, 
em tese, a ser espancada - por um total de 7 (SETE) pessoas, quais sejam os 
três acusados, mais quatro adolescentes - com pedradas, chutes e pedaços de 
madeira, até sua morte. O laudo cadavérico constatou múltiplas escoriações na 
cabeça, grandes fraturas cranianas, bem como lesões e hemorragias 
encefálicas. A causa da morte apontada foi traumatismo cranioencefálico por 
ação contundente. E todo esse espancamento teria ocorrido por total de sete 
pessoas: um aparente linchamento em plena via pública.

Tais circunstâncias delitivas, a toda evidência, demonstram a 
extrema e concreta gravidade dos fatos apurados, evidenciando uma frieza 
incomensurável e uma periculosidade exacerbada dos representados, fatores 
mais do que suficientes para decretar a imediata custódia cautelar como forma 
de resguardar a paz social da população local." (fl. 207, grifei).

Ora, da análise dos excerto supra, observa-se que a segregação 

cautelar do recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da 

prisão para garantia da ordem pública, notadamente em razão da forma pela qual 

o delito foi em tese praticado, consistente em homicídio qualificado, cometido 

em concurso de agentes, mediante extrema violência no qual a vítima foi 

morta por espancamento cometido por sete pessoas, circunstâncias que 

revelam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, e justificam 

a imposição da medida extrema,  na hipótese.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte 

Superior:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  
EM  HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  
QUALIFICADO.  PRISÃO  CAUTELAR  MANTIDA  POR  OCASIÃO 
DA PRONÚNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  COM  EMPREGO  DA  
TÉCNICA PER RELATIONEM. VALIDADE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.   
MODUS   OPERANDI. SEGURANÇA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INVIÁVEIS. RECURSO DESPROVIDO.
I - 'É suficiente a fundamentação lançada per 

relationem na sentença de  pronúncia para manter a prisão 
cautelar, se se reporta à decisão que  apresentou  motivos  reais  
da  necessidade  da segregação' (HC 327.069/PI,  Sexta  Turma,  
Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior, DJe 03/02/2016).

II  -  Na hipótese, o juiz singular não apenas reiterou 
os termos do decreto  de prisão preventiva originário, mas 
adaptou as suas razões ao  novo  cenário  fático-processual, em 
cumprimento da determinação contida no art. 413, § 3º, do 
Código de Processo Penal.

III  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  
demonstrada  sua  real indispensabilidade  para  assegurar  a  
ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza  cautelar,  
não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de punição   
antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores.

IV  - A custódia cautelar do recorrente se legitima, 
em razão de sua periculosidade social, para a garantia da ordem 
pública, tendo-se em vista  a gravidade concreta do delito por ele 
supostamente praticado -  em  coautoria  e  com  unidade  de  
desígnios  com  o  corréu  -, evidenciada  no  seu  modus operandi: 
homicídio cometido com extrema violência, em plena via pública, 
sem nenhuma chance de defesa para a vítima,  que  foi  atingida  
por  cinco disparos de arma de fogo, em cumprimento a ameaças 
de morte feitas no dia anterior.

V  -  A  prisão  preventiva do recorrente está 
justificada também na necessidade  de assegurar a instrução 
criminal. A referida motivação não  restou  superada,  mesmo 
após o esgotamento da primeira fase do procedimento  de  
julgamento  no  Tribunal  do  Júri.  As instâncias ordinárias  
entenderam  que  está demonstrado que o recorrente impõe temor  
relevante  nas  testemunhas e estas ainda poderão ser ouvidas 
perante  o  Conselho  de Sentença, sendo responsabilidade da 
justiça garantir que o seu depoimento ocorra livre de 
constrangimentos.

VI  -  Revela-se inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da  prisão,  haja  vista  estarem  presentes  os  
requisitos  para a decretação  da  prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 80.191/PR, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 22/3/2017, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOS DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ESTRUTURADA E 
COM DIVISÃO DE TAREFES. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, evidenciada no modus operandi 
do delito, pois estamos diante de vários delitos de grande 
gravidade, delitos estes que vem causando prejuízo patrimonial e 
psicológico as vítimas, sendo que alguns são praticados com 
violência e grave ameaça, além de fomentar a prática de outros 
delitos, como o fornecimento de veículos adulterados a outras 
organizações criminosas e troca por drogas e armas de fogo, bem 
como na participação do recorrente em organização criminosa, 
tendo em vista que os acusados possuem uma organização bem 
estruturada e com divisão de tarefas, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
91.549/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
08/03/2018).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 

condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 

justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 

razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, inciso XVIII, alínea b do 
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RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

P. e I.

 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
 

  

Documento: 103926500 Página  7 de 7

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 69F507DF-F290-4DF9-B3FC-23DF0869A8CE


